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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
ODB INTERNATIONAL CORPORATION, sociedade existente e constituída de acordo 

com as leis de Bahamas, com sede em Nassau, na MB&H Corporate Services Ltd., Mareva 

House, 4 George Street, registrada sob o nº 138020 B (“ODBIC” ou “Recuperanda”), 

apresenta, nos autos do seu processo de recuperação judicial, autuado sob nº 1057756-

77.2019.8.26.0100, em curso perante o D. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais do Foro Central Cível da Comarca da Capital de São Paulo (“Recuperação Judicial”), 

o seguinte Plano de Recuperação Judicial (“Plano”), em cumprimento ao disposto no artigo 53 

da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”). 

 

 

CONSIDERANDO QUE: 
 

(i) a Recuperanda é parte do grupo Odebrecht, um dos maiores conglomerados 

empresariais do País, com atuação nos setores de infraestrutura, óleo e gás, sucroalcooleiro, 

incorporação imobiliária, mobilidade e transporte, energia, defesa e serviços navais, reunindo 

diversas sociedades sob controle comum (direto ou indireto) da Kieppe Participações e 

Administração Ltda. – Em Recuperação Judicial, com atividades desenvolvidas em inúmeras 

localidades do território nacional e em 27 países correspondendo a uma das maiores empresas 

brasileiras, nos seus segmentos de atuação (“Grupo Odebrecht”);  

 

(ii) a Recuperanda é uma das sociedades do Grupo Odebrecht responsáveis pela obtenção 

de recursos no mercado financeiro internacional, por meio da emissão de diferentes tipos de 

dívida 

 

(iii) para o exercício de suas atividades e para proporcionar o crescimento do Grupo 

Odebrecht, a Recuperanda, com as demais sociedades que integram o polo ativo da 

Recuperação Judicial (“Requerentes”), estruturaram-se para viabilizar a captação de recursos 

junto ao mercado financeiro e de capitais brasileiro e internacional, por meio da contratação de 

financiamentos bancários, garantias bancárias, seguros-garantia e emissão de títulos de dívida 

no mercado local (debêntures) e no mercado internacional (bonds); para tanto, a Recuperanda e 

as Requerentes atuaram de forma eficiente e coordenada, como financiadoras, garantidoras e 

contra-garantidoras das referidas operações financeiras;    
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(iv) diante das dificuldades financeiras enfrentadas pela Recuperanda e pelas Requerentes, 

as quais foram agravadas por ataques de determinados credores, e com o intuito de assegurar a 

função social da Recuperanda e das Requerentes, bem como preservar os postos de trabalho e 

sua capacidade produtiva e de estímulo à economia, em 17.06.2019, foi apresentado pedido de 

Recuperação Judicial; 

 

(v) em atenção aos despachos de fls. 278/285 e 355/363, proferidos respectivamente no 

âmbito dos Agravos de Instrumento nº 2262371-21.2019.8.26.0000 e 226277-

73.2019.8.26.000, os Credores Concursais da Recuperanda deliberaram, em sede de 

assembleia geral de credores, pela não-consolidação substancial da Recuperanda com as 

demais Requerentes, de modo que o presente Plano é composto exclusivamente pelos ativos e 

passivos de sua titularidade; e, por fim 

 

(vi) em cumprimento à decisão de deferimento do processamento da Recuperação Judicial 

e aos requisitos do art. 53 da LFR, este Plano apresenta os meios de recuperação almejados 

pela Recuperanda, bem como demonstra a sua viabilidade econômica, por meio dos Laudos, 

conforme abaixo definido, sendo certo que este Plano reflete as negociações mantidas com a 

coletividade de credores da Recuperanda;  

 

A Recuperanda apresenta este Plano ao Juízo da Recuperação, nos termos e condições a seguir. 

 

1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

 

1.1. Definições: Os termos utilizados neste Plano têm os significados definidos abaixo. 

Tais termos definidos serão utilizados, conforme apropriado e aplicável, na sua forma singular 

ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem que, com isso, percam o significado que lhes 

é atribuído. 

 

1.1.1. “Ações Judiciais ou Procedimentos Arbitrais”: são os processos judiciais de natureza 

trabalhista ou cível, ajuizados contra a Recuperanda, ou os procedimentos arbitrais que 

envolvem a Recuperanda, e que versam sobre relações jurídicas que, em razão da sua causa 

de pedir, irão originar Créditos Concursais que constarão da Lista de Credores. 

 

1.1.2. “Administrador Judicial”: é a Alvarez & Marsal Administração Judicial Ltda., 

inscrita no CNPJ/ME sob nº 07.016.138/0001-28, com endereço na Rua Surubim, 577, 9º 
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andar, Brooklin Novo, CEP 04571-050, na Cidade e Estado de São Paulo, ou quem a 

substituir. 

 
1.1.3. “Afiliadas”: significa, com relação a qualquer pessoa, qualquer pessoa direta ou 

indiretamente mantida, Controladora, Controlada ou sob Controle comum.  

 
1.1.4. “Aniversário”: é a data que corresponde ao 365º (trecentésimo sexagésimo quinto) 

dia após a Data de Homologação Judicial do Plano.  

 
1.1.5. “Aprovação do Plano”: é a aprovação deste Plano pelos Credores Concursais da 

Recuperanda reunidos na Assembleia de Credores designada para deliberar sobre ele. Para 

os efeitos deste Plano, considera-se que a Aprovação do Plano ocorre na data da 

Assembleia de Credores em que ocorrer a votação do Plano, desde que seja posteriormente 

homologado judicialmente nos termos do artigo 58, § 1º, da LFR. 

 

1.1.6. “Assembleia de Credores”: é qualquer assembleia geral de credores da Recuperanda, 

realizada no âmbito desta Recuperação Judicial, nos termos do Capítulo II, Seção IV, da 

LFR. 

 

1.1.7. “Código Civil”: é a Lei Federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

 

1.1.8. “Código de Processo Civil”: é a Lei Federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015. 

 

1.1.9. “Controle”: significa, nos termos do art. 116 da Lei das SA, (i) a titularidade de 

direitos de sócios que assegurem ao seu titular, de modo permanente, a maioria dos votos 

nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade; e 

(ii) o uso efetivo de tal poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 

dos órgãos da sociedade. As expressões e termos “Controlador”, “Controlado por”, “sob 

Controle comum” e “Controlada” têm os significados logicamente decorrentes desta 

definição de “Controle”.  

 
1.1.10. “Créditos”: são os créditos e obrigações, materializados ou contingentes, líquidos 

ou ilíquidos, objeto de ação judicial/administrativa/arbitragem iniciada ou não, que estejam 

ou não relacionados na Lista de Credores da Recuperanda, sejam ou não sujeitos à 

Recuperação Judicial. 
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1.1.11. “Créditos com Garantia Real”: são os Créditos Concursais existentes em face da 

Recuperanda garantidos por direitos reais de garantia (v.g., penhor e hipoteca), nos termos 

do artigo 41, inciso II, da LFR, até o limite do valor do bem gravado, existentes na Data do 

Pedido, conforme valores atribuídos na Lista de Credores. 

 
1.1.12. “Créditos Concursais”: são os Créditos Trabalhistas, Créditos com Garantia Real, 

Créditos Quirografários e Créditos ME/EPP e demais Créditos, sujeitos à Recuperação 

Judicial e que, em razão disso, podem ser reestruturados por este Plano, nos termos da LFR, 

incluindo eventuais Créditos que sejam reconhecidos à Recuperação Judicial no âmbito de 

habilitações ou impugnações de crédito.  
  
1.1.13. “Créditos Extraconcursais”: são os Créditos detidos contra a Recuperanda: (i) cujo 

fato gerador seja posterior à Data do Pedido; (ii) derivados de contratos celebrados até a 

Data do Pedido que não se submetem aos efeitos deste Plano de acordo com o artigo 49, 

§§ 3º e 4º, da LFR, tais como, alienações fiduciárias em garantia, cessões fiduciárias em 

garantia ou contratos de arrendamento mercantil; (iii) outros Créditos não sujeitos à 

Recuperação Judicial, nos termos da LFR; ou (iv) Créditos reconhecidos como 

extraconcursais no âmbito de impugnações de crédito. No que diz respeito a Créditos 

garantidos por alienação fiduciária ou cessão fiduciária nos termos deste item (ii), o saldo 

remanescente do Crédito após eventual excussão ou integral monetização da respectiva 

garantia, não está incluído, para todos os fins, na definição de Créditos Extraconcursais, e 

receberá o tratamento conferido aos Créditos Quirografários. 

 
1.1.14. “Créditos Ilíquidos”: são os Créditos Concursais contingentes ou ilíquidos, objeto 

de Ações Judiciais ou Procedimentos Arbitrais, iniciados ou não, derivados de quaisquer 

fatos geradores até a Data do Pedido, que podem ser considerados Créditos Concursais e 

que, em razão disso, podem ser reestruturados por este Plano, nos termos da LFR, como 

Créditos com Garantia Real, Créditos Intercompany, Créditos ME/EPP, Créditos 

Quirografários ou Créditos Trabalhistas, conforme aplicável.  

 
1.1.15. “Créditos Intercompany”: são os Créditos Concursais cujo credor seja sociedade 

integrante do Grupo Odebrecht e/ou suas Controladoras, diretas ou indiretas, Controladas 

ou sociedades sob Controle comum. 

 
1.1.16. “Créditos ME/EPP”: são os Créditos Concursais detidos por empresário 

individual, EIRELI, sociedade empresária e/ou sociedade simples, desde que classificados 
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como microempresas e empresas de pequeno porte, conforme definidas pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e conforme previstos nos artigos 41, 

inciso IV e 83, inciso IV, alínea d, da LFR. 

 
1.1.17. “Créditos Quirografários”: são os Créditos Concursais quirografários, com 

privilégio especial, com privilégio geral ou subordinado, conforme previsto nos artigos 41, 

inciso III e 83, inciso VI da LFR, além do saldo residual oriundo da excussão de qualquer 

garantia real ou fiduciária.  

 

1.1.18. “Créditos Retardatários”: são os Créditos Concursais que forem reconhecidos por 

decisão judicial ou administrativa superveniente, ou que forem incluídos na Lista de 

Credores, em decorrência de quaisquer habilitações de crédito, impugnações de crédito ou 

qualquer outro incidente ou requerimento de qualquer natureza formulado com a mesma 

finalidade, desde que apresentados após o decurso dos prazos legais a que se referem os 

artigos 7º, §§1º e 2º, e 8º da LFR, na forma do disposto no artigo 10 da LFR, que podem ser 

restruturados por este Plano, nos termos da LFR, como Créditos com Garantia Real, 

Créditos Intercompany, Créditos ME/EPP, Créditos Quirografários ou Créditos 

Trabalhistas, conforme aplicável. 

 
1.1.19. “Créditos Trabalhistas”: são os Créditos Concursais e direitos derivados da 

legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, nos termos dos artigos 41, 

inciso I, e 83, inciso I, da LFR, que mantenham o seu caráter alimentar na Data de 

Homologação Judicial do Plano. 

 
1.1.20. “Credores”: são as pessoas físicas ou jurídicas detentoras de Créditos, estejam ou 

não sujeitos aos efeitos do Plano, estejam ou não relacionadas na Lista de Credores. 

 
1.1.21. “Credores com Garantia Real”: são os titulares de Créditos com Garantia Real. 

 
1.1.22. “Credores Concursais”: são os titulares de Créditos Concursais.  

 
1.1.23. “Credores Extraconcursais”: são os titulares de Créditos Extraconcursais. 

 
1.1.24. “Credores ME/EPP”: são os titulares de Créditos ME/EPP. 

 
1.1.25. “Credores Quirografários”: são os titulares de Créditos Quirografários. 

 
1.1.26. “Credores Retardatários”: são os titulares de Créditos Retardatários. 
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1.1.27. “Credores Trabalhistas”: são os titulares de Créditos Trabalhistas. 

 
1.1.28. “Data de Homologação Judicial do Plano”: é a data em que ocorrer a publicação, 

no Diário Oficial da Justiça, da decisão de Homologação Judicial do Plano proferida pelo 

Juízo da Recuperação. 

 

1.1.29. “Data do Pedido”: é o dia 17 de junho de 2019, data em que o pedido de 

recuperação judicial da Recuperanda foi ajuizado. 

 
1.1.30. “Dia Corrido”: é qualquer dia do mês, de modo que os prazos contados em Dias 

Corridos não são suspensos ou interrompidos. 

 
1.1.31. “Dia Útil”: qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo; além disso, não será Dia Útil qualquer dia em que, por 

qualquer motivo, não haja expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo. Exclusivamente para atos que devam ser praticados em outras comarcas, “Dia Útil” 

também significa qualquer dia que, cumulativamente, não seja sábado, domingo ou feriado 

na respectiva localidade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou qualquer dia em 

que, por qualquer motivo, não haja expediente bancário, na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo.  

 
1.1.32. “ODBIC”: tem o significado atribuído no preâmbulo. 

 
1.1.33. “Garantias Reais”: são os direitos de garantia (v.g., penhor e hipoteca, conforme 

Título X do Código Civil), nos termos deste Plano e/ou do artigo 41, II da LFR, que 

garantem os Créditos com Garantia Real. 

 
1.1.34. “Grupo Odebrecht”: tem o significado atribuído no considerando (i). 

 
1.1.35. “Homologação Judicial do Plano”: é a decisão judicial proferida pelo Juízo da 

Recuperação Judicial que homologa o Plano e, consequentemente, concede a Recuperação 

Judicial, nos termos do artigo 58, caput e/ou §1º da LFR.  

 
1.1.36. “IPCA”: é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado 

mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na ausência de 

apuração e/ou divulgação do número-índice por prazo superior a 5 (cinco) Dias Úteis após a 

data esperada para sua divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou por imposição 
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legal ou determinação judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo índice que reflita 

economicamente sua qualidade ou, na sua ausência, o último índice divulgado.  
 

1.1.37. “Juízo da Recuperação Judicial”: é o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. 

 
1.1.38. “Laudos”: são, conjuntamente, o laudo de viabilidade econômica e o laudo 

econômico-financeiro, elaborados nos termos do artigo 53, incisos II e III, respectivamente 

da LFR, constantes do Anexo 1.1.38 (a) e (b) deste Plano.  

 
1.1.39. “Lei das SA”: é a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

 
1.1.40. “LFR”: tem o significado atribuído no preâmbulo. 

 
1.1.41. “Lista de Credores”: é a relação de Credores da Recuperanda elaborada pelo 

Administrador Judicial, conforme alterada por decisões judiciais transitadas em julgado que 

reconhecerem novos Créditos Concursais ou alterarem a legitimidade, classificação ou o 

valor de Créditos Concursais já reconhecidos. 

 
1.1.42. “ODB”: é a Odebrecht S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com 

sede no município de Salvador, estado da Bahia, na Avenida Luis Viana, nº 2841, Ed. 

Odebrecht, Paralela, CEP 41.730-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 05.144.757/0001-72. 

 
1.1.43. “Plano”: tem o significado atribuído no preâmbulo.  

 
1.1.44. “Recuperação Judicial”: tem o significado atribuído no preâmbulo.  

 
1.1.45. “Recuperanda”: tem o significado atribuído no preâmbulo.  

 
1.1.46. “Requerentes”: significa, conjuntamente, (1) Kieppe Participações e 
Administração Ltda. – Em Recuperação Judicial, sociedade de responsabilidade 

limitada, com sede no município de Salvador, estado da Bahia, na Avenida Tancredo 

Neves, nº 1672, Edifício Catabas Empresarial, 5º andar, sala 501, Caminho das Árvores, 

CEP 41.820-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.215.837/0001-09; (2) ODBINV S.A. – 
Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no município de Salvador, 

estado da Bahia, na Avenida Luís Viana, nº 2841, Ed. Odebrecht, Paralela, CEP 41.730-

900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.105.588/0001-15; (3) ODB; (4) Odebrecht Serviços 
e Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

77
56

-7
7.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

9A
E

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
U

LI
A

 P
E

R
E

TO
 T

A
LI

B
E

R
TI

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
4/

04
/2

02
0 

às
 0

7:
38

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
JM

J2
04

05
17

34
40

   
  .

fls. 32848



9 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 9º andar, 

parte E, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.904.193/0001-69; ; (5) OSP 
Investimentos S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 9º andar, 

parte I, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.606.673/0001-22; (6) OPI S.A. 
– Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 14º andar, parte A, CEP 05.501-050, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.337.615/0001-00; (7) Odebrecht Participações e 
Investimentos S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 12º andar, 

parte C, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.668.258/0001-00; (8) 

Odebrecht Finance Limited, sociedade existente e constituída de acordo com as leis das 

Ilhas Cayman, com sede em George Town, Grand Cayman, Ilhas Cayman na South Church 

Street, PO Box 309GT, Ugland House, registrada sob o nº 181323; (9) Odebrecht Energia 

Investimentos S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 14º andar, 

parte L, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 20.541.146/0001-51; (10) 

Odebrecht Energia S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 7º andar, 

parte B, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.079.757/0001-64; (11) 
Odebrecht Energia Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, 

com sede no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 

7º andar, parte D, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.790.376/0001-75; 

(12) Odebrecht Energia do Brasil S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, 

com sede no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 

11º andar, parte D, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.439.547/0001-30; 

(13) Odebrecht Participações e Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade 

por ações, com sede no município de Salvador, estado da Bahia, na Avenida Luis Viana, nº 

2841, Ed. Odebrecht, Sala Enseada, Paralela, CEP 41.730-900, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 17.851.495/0001-65; (14) Edifício Odebrecht RJ S.A. – Em Recuperação Judicial, 
sociedade por ações, com sede no município do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na 

Avenida Cidade de Lima, nº 86, Santo Cristo, CEP 20.220-710, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 19.432.176/0001-40; (15) Odebrecht Properties Investimentos S.A. – Em 
Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no município de São Paulo, estado 

de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, 120, 14º andar, parte H, CEP 05.501-050, inscrita 
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no CNPJ/ME sob o nº 21.264.618/0001-39; (16) Odebrecht Properties Parcerias S.A. – 

Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 14º andar, parte B, CEP 05.501-050, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.584.908/0001-20; (17) OP Centro Administrativo S.A. 

– Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede em Brasília, no Distrito 

Federal, na Rua 210, Quadra 01, Lote 34 TR 3, sala 1010 C, Areal (Águas Claras), CEP 

71950-770, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.128.923/0001-51; e (18) OP Gestão de 

Propriedades S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, com sede no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 14º andar, 

parte E, CEP 05.501-050, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 20.620.396/0001-87; e (19) 
Mectron – Engenharia, Indústria e Comércio S.A. – Em Recuperação Judicial, 

sociedade por ações, com sede município de São José dos Campos, estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1389, Parque Martim Cererê, E 1399, CEP 12227-000, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 65.481.012/0001-20. 

 
1.1.47. “Termo Original do Stay Period”: é o dia 16 de dezembro de 2019, data em que  se 

findou o prazo previsto no art. 6º, §4º, da LFR. 

 
1.1.48. “TR”: é a taxa de referência instituída pela Lei nº 8.177/1991, conforme apurada e 

divulgada pelo Banco Central do Brasil, cujo produto, quando expressamente previsto neste 

Plano, agregar-se-á ao saldo do valor nominal do Crédito para fins de cálculo do valor 

pecuniário das obrigações dispostas neste Plano, e que será devido nas datas de pagamento 

da parcela de amortização das referidas obrigações. No caso de indisponibilidade 

temporária da TR, será utilizado, em sua substituição, o último número-índice divulgado, 

calculado pro rata temporis por Dias Úteis, porém, não cabendo, quando da divulgação do 

número-índice devido, quaisquer compensações financeiras. Na ausência de apuração e/ou 

divulgação do número-índice por prazo superior a 5 (cinco) Dias Úteis após a data esperada 

para sua divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou por imposição legal ou 

determinação judicial, a TR deverá ser substituída pela média simples da taxa TR verificada 

nos 12 (doze) meses anteriores à Data de Homologação Judicial do Plano, calculado pro 

rata temporis por Dias Úteis. 

 
1.1.49. “UPI”: é a Unidade Produtiva Isolada, na forma do artigo 60 da LFR, que poderá 

ser composta por bens e/ou direitos. 
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1.2. Cláusulas e Anexos. Exceto se especificado de forma diversa, todas as Cláusulas e 

Anexos mencionados neste Plano referem-se a Cláusulas e Anexos deste Plano. Referências a 

Cláusulas, subcláusulas ou a itens deste Plano referem-se também às suas respectivas 

subcláusulas ou itens. Os Anexos incluem-se e são parte integrante do Plano para todos os fins 

de direito. 

 

1.3. Títulos. Os títulos dos Capítulos, das Cláusulas, subcláusulas e itens deste Plano foram 

incluídos exclusivamente para referência e não devem afetar sua interpretação ou o conteúdo 

de suas previsões. 

 

1.4. Referências. As referências a quaisquer documentos ou instrumentos incluem todos os 

respectivos aditivos, consolidações e complementações, exceto se de outra forma 

expressamente previsto. Sempre que aplicável, as referências à Recuperanda deverão ser 

interpretadas como sendo as pessoas jurídicas que a sucederem em suas obrigações em razão 

de operações societárias previstas ou permitidas no âmbito deste Plano, e quaisquer outras que 

sejam necessárias ao redimensionamento e incremento da eficiência organizacional e redução 

de custos do Grupo Odebrecht. 

 

1.5. Disposições Legais. As referências a disposições legais e a leis devem ser interpretadas 

como referências a essas disposições tais como vigentes nesta data ou em data que seja 

especificamente determinada pelo contexto. 

 

1.6. Prazos. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma prevista no 

artigo 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo e incluindo-se o dia do 

vencimento. Quaisquer prazos deste Plano (sejam contados em Dias Úteis ou não) cujo termo 

inicial ou final caia em um dia que não seja Dia Útil, serão automaticamente prorrogados para 

o Dia Útil imediatamente posterior. 

 
1.7. Créditos Extraconcursais. Nada neste Plano deverá ser interpretado ou considerado 

como causa para a (i) novação de Créditos Extraconcursais ou (ii) alteração, modificação ou 

renúncia de quaisquer obrigações da Recuperanda ou dos direitos de quaisquer Credores 

Extraconcursais frente aos Créditos Extraconcursais, incluindo, sem limitar, sobre quaisquer 

garantias prestadas no âmbito de tais Créditos Extraconcursais ou reconhecimentos prestados 

pela Recuperanda. 
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1.8. Conflito. Em caso de conflito entre as disposições deste Plano e seus Anexos, os 

termos e condições previstos no Plano deverão prevalecer.  

 

2. PRINCIPAIS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

 
2.1. Visão Geral. A Recuperanda propõe a adoção das medidas indicadas nas Cláusulas 2.2 

e 2.3 abaixo, como forma de superar a sua atual e momentânea crise econômico-financeira e 

dar continuidade a suas atividades.  

 

2.2. Reestruturação da Dívida. A Recuperanda irá reestruturar as dívidas contraídas 

perante os Credores Concursais, conforme detalhado na Cláusula 3 abaixo. 

 

2.3. Alienação de Bens e Constituição de UPIs. A Recuperanda está autorizada desde já a 

alienar, vender, locar, arrendar, dar em pagamento, remover, onerar ou oferecer em garantia, 

inclusive garantia judicial, bens, ativos e/ou direitos que sejam parte de seu ativo circulante, 

assim como bens, ativos e/ou direitos que sejam parte do seu ativo não-circulante, observados 

para todos os casos os termos, condições e restrições descritos na Cláusula 4, devendo ainda os 

recursos líquidos obtidos com eventual alienação, inclusive de ativos litigiosos, presentes ou 

futuros, nacionais ou estrangeiros, ser utilizados conforme estabelecido neste Plano.  

 

2.4. Reorganização Societária. A Recuperanda fica autorizada a realizar operações de 

reorganização societária, incluindo aquelas necessárias para implementação deste Plano, 

inclusive fusões, incorporações, incorporações de ações, cisões e transformações, ou promover 

transferências patrimoniais dentro do Grupo Odebrecht, observados os termos e condições da 

Cláusula 5.1. 

 

3. PAGAMENTO DOS CREDORES 

 

3.1. Créditos Trabalhistas. Os Credores Trabalhistas terão seus Créditos Trabalhistas 

pagos integralmente em dinheiro, em 2 (duas) parcelas de igual valor, sendo a primeira devida 

no 30º (trigésimo) Dia Corrido contado da Data de Homologação Judicial do Plano e a segunda 

devida no 60º (sexagésimo) Dia Corrido contado da Data de Homologação Judicial do Plano. 
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3.1.1. Juros e Correção. Juros e correção monetária incidindo sobre respectivo 

Crédito Trabalhista, correspondentes ao IPCA desde a Data do Pedido até a implementação 

do pagamento previsto na Cláusula 3.1 acima.  

 

3.1.2. Créditos Trabalhistas Retardatários. Os Créditos Trabalhistas Retardatários 

serão pagos na forma descrita na Cláusula 3.1, sendo os pagamentos devidos 30º (trigésimo) 

Dia Corrido e no 60º (sexagésimo) Dia Corrido contado da data da certidão de trânsito em 

julgado da decisão que determinar a inclusão do referido Crédito Trabalhista na Lista de 

Credores. 

 

3.2. Créditos com Garantia Real. Os Credores com Garantia Real manterão as condições 

originais de seus Créditos com Garantia Real, sendo desde já permitido à Recuperanda e aos 

Credores com Garantia Real convencionarem a dação dos bens gravados com garantia real em 

pagamento dos respectivos Créditos com Garantia Real.    

 
3.2.1. Créditos Com Garantia Real Retardatários. Os Créditos com Garantia Real que 

sejam Créditos Retardatários serão pagos na forma descrita na Cláusula 3.2 acima. 

 

3.3. Créditos Quirografários. Os Credores Quirografários terão seus Créditos 

Quirografários reestruturados e pagos em recursos monetários, até o limite de US$ 400.000,00 

(quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), em dinheiro, em 2 (duas) parcelas 

de igual valor, sendo a primeira devida no 30º (trigésimo) Dia Corrido contado da Data de 

Homologação Judicial do Plano e a segunda devida no 60º (sexagésimo) Dia Corrido contado 

da Data de Homologação Judicial do Plano. 

 

3.3.1. Juros e Correção. Juros e correção monetária incidirão sobre o respectivo 

montante de Créditos Quirografários e sobre o limite de US$ 400.000,00 (quatrocentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América), previsto na Cláusula 3.3 acima, correspondentes à 

TR desde a Data do Pedido até a data do efetivo pagamento.  

 

3.3.2. Novação. Os Créditos Quirografários serão novados, passando a corresponder a 

US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), com juros e 

correção previstos na Cláusula 3.3.1 acima, caso o montante do Crédito Quirografário do 

respectivo Credor Concursal seja superior a US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares dos 

Estados Unidos da América). 
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3.3.3. Quitação. O respectivo pagamento ora previsto implica, necessariamente, 

ampla geral e irrestrita quitação do Crédito Quirografário em questão.  

 

3.3.4. Créditos Quirografários Retardatários. Os Créditos Quirografários que sejam 

Créditos Retardatários serão pagos na forma descrita nas Cláusulas 3.3, sendo os 

pagamentos previstos na Cláusula 3.3 devidos no 30º (trigésimo) Dia Corrido e no 60º 

(sexagésimo) Dia Corrido contados da data da certidão de trânsito em julgado da decisão 

que determinar a inclusão do referido Crédito Quirografário na Lista de Credores.  

 

3.4. Créditos ME/EPP. Os Credores ME/EPP terão seus Créditos ME/EPP reestruturados 

e pagos em recursos monetários nacionais, até o limite de R$ 500,00 (quinhentos reais), em 

dinheiro, em 2 (duas) parcelas de igual valor, sendo a primeira devida no 30º (trigésimo) Dia 

Corrido contado da Data de Homologação Judicial do Plano e a segunda devida no 60º 

(sexagésimo) Dia Corrido contado da Data de Homologação Judicial do Plano. 
 

3.4.1. Juros e Correção. Juros e correção monetária incidirão sobre o respectivo 

montante de Créditos ME/EPP e sobre o limite de R$ 500,00 (quinhentos reais), previsto na 

Cláusula 3.4 acima, correspondentes à TR desde a Data do Pedido até a data do efetivo 

pagamento. 

 

3.4.2. Novação. Os Créditos ME/EPP serão novados, passando a corresponder a R$ 

500,00 (quinhentos reais), com juros e correção previstos na Cláusula 3.4.1 acima, caso o 

montante do Crédito ME/EPP do respectivo Credor Concursal seja superior a R$ 500,00 

(quinhentos reais). 

 
3.4.3. Quitação. O respectivo pagamento ora previsto implica, necessariamente, 

ampla geral e irrestrita quitação do Crédito ME/EPP em questão. 

 

3.4.4. Crédito ME/EPP Retardatário. Os Créditos ME/EPP que sejam Créditos 

Retardatários serão pagos na forma descrita na Cláusula 3.4, sendo os pagamentos previstos 

na Cláusula 3.4 devidos no 30º (trigésimo) Dia Corrido e no 60º (sexagésimo) Dia Corrido 

contado da data da certidão de trânsito em julgado da decisão que determinar a inclusão do 

referido Crédito ME/EPP na Lista de Credores. 
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3.5. Créditos Ilíquidos. Todos os Créditos Ilíquidos, incluindo os Créditos ainda sujeitos a 

Ações Judiciais e/ou Procedimentos Arbitrais, que são tratados neste Plano como Créditos 

Ilíquidos, estão integralmente sujeitos aos termos e condições deste Plano e aos efeitos da 

Recuperação Judicial, nos termos do artigo 49 da LFR. Os Créditos Ilíquidos, uma vez 

materializados e reconhecidos por decisão judicial transitada em julgado e/ou arbitral final e 

irrecorrível, serão pagos conforme tratamento atribuídos aos Créditos Retardatários nos termos 

deste Plano e na classe correspondente ao Crédito Ilíquido em questão. 

 

3.6. Créditos Intercompany. Os Créditos Intercompany poderão ser convertidos em capital 

social, pagos de forma subordinada ao cumprimento das obrigações previstas neste Plano, ou 

objetos de compensação, nos termos do artigo 368 e seguintes do Código Civil, conforme o 

caso e segundo a legislação aplicável, observado o quanto previsto na Cláusula 6.3. As partes 

poderão oportunamente convencionar formas alternativas de extinção desses Créditos 

Intercompany, observados sempre os procedimentos e legislação aplicáveis e o disposto neste 

Plano. 

 

3.7. Disposições Gerais de Pagamento dos Créditos Concursais 

 

3.7.1. Reclassificação de Créditos. Na hipótese de Créditos Concursais indicados na 

Lista de Credores sobre os quais, na Homologação Judicial do Plano, haja impugnação de 

crédito que verse sobre a sua reclassificação ainda pendente de decisão judicial transitada 

em julgado, o respectivo Credor Concursal está sujeito aos termos e condições de 

pagamento aplicáveis à classe na qual seu Crédito encontra-se alocado na Homologação 

Judicial do Plano até a data da certidão de trânsito em julgado da decisão judicial que 

determinar sua reclassificação, sendo certo que o Credor deverá adotar todas as medidas 

perante a Recuperanda para que seja promovida a alteração dos termos e condições de 

pagamento de seus Créditos em conformidade com a sua nova classe. Caso seja 

posteriormente reconhecida a reclassificação do Crédito que implique modificação dos 

termos e condições de pagamento já aplicados: (i) na hipótese de tal modificação 

representar majoração dos valores a serem pagos, o saldo majorado do respectivo Crédito 

será considerado Crédito Retardatário para fins de pagamento, sendo certo que os Créditos 

reclassificados não farão jus a pagamentos que já tenham sido realizados às classes para as 

quais tenham sido realocados em decorrência da reclassificação, ou (ii) na hipótese de tal 

modificação representar diminuição dos valores a serem pagos ou a entrega de outro meio 
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de recuperação, o Credor Concursal deverá restituir à Recuperanda os valores que já tenham 

sido pagos e que superem o valor de seu Crédito, tal como retificado. 

 

3.7.1.1. Majoração dos Créditos. Na hipótese de se verificar eventual majoração no 

valor de qualquer Crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado ou acordo 

entre as partes, o montante correspondente à diferença entre o Crédito decorrente de 

decisão judicial transitada em julgado ou acordo entre as partes e o montante 

reconhecido na Lista de Credores será pago na forma prevista neste Plano para os 

Créditos Retardatários de cada classe. Neste caso, as regras de pagamento do valor 

majorado de tais Créditos, notadamente quanto à incidência de juros, passarão a ser 

aplicáveis apenas a partir do referido trânsito em julgado da decisão judicial ou da data 

de celebração do acordo entre as partes.  

 

3.7.1.2. Redução dos Créditos. Na hipótese de se verificar eventual redução no valor de 

Créditos decorrentes de decisão judicial transitada em julgado ou acordo entre as partes, 

e a consequente retificação da Lista de Credores, o Credor Concursal titular do 

respectivo Crédito Concursal deverá restituir à Recuperanda, no prazo de 10 (dez) Dias 

Úteis a contar do referido trânsito em julgado ou acordo entre as partes, conforme o 

caso, os valores que já tenham sido pagos e que superem o valor de seu Crédito 

Concursal, tal como retificado.  

 

3.7.1.3. Notificação. Para fins desta Cláusula, o Credor Concursal deverá notificar a 

Recuperanda, na forma da Cláusula 7.3, para comunicar o trânsito em julgado da decisão 

judicial que houver reconhecido a alteração do Crédito Concursal já reconhecido na 

Lista de Credores do Administrador Judicial. 

 
3.7.2. Data do Pagamento. Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação deste 

Plano estar previsto para ser realizado ou satisfeita em um dia que não seja considerado um 

Dia Útil, o referido pagamento ou obrigação deverá ser realizado ou satisfeita, conforme o 

caso, no Dia Útil seguinte. 
 

3.7.3. Forma de Pagamento. Conforme aplicável, os valores devidos nos termos deste 

Plano serão pagos por meio da transferência direta de recursos à conta bancária do 

respectivo credor, incluindo envio de ordens de pagamento ou remessa para o exterior, por 

meio de documento de ordem de crédito (DOC), ou de transferência eletrônica disponível 
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(TED), ou qualquer outro documento que comprove a transação, sendo que a Recuperanda 

poderá contratar um agente de pagamento para tanto. O comprovante de depósito do valor 

creditado servirá de prova de quitação do respectivo pagamento. 

 
3.7.4. Contas Bancárias dos Credores. Conforme aplicável, os Credores Concursais 

devem informar à Recuperanda, nos contatos indicados e na forma da Cláusula 7.3, suas 

respectivas contas bancárias para esse fim. 

 

3.7.4.1. Ausência de indicação de Contas Bancárias. Os pagamentos que não forem 

realizados em razão de os Credores Concursais não terem informado suas contas 

bancárias ou terem prestado essa informação de maneira equivocada ou incompleta não 

serão considerados como descumprimento do Plano. Não haverá a incidência de juros ou 

encargos moratórios se os pagamentos não tiverem sido realizados em razão de os 

Credores Concursais não terem informado tempestivamente e corretamente seus dados 

bancários para depósito. 
 

3.7.5. Alteração da Titularidade de Crédito Concursal. Na hipótese de se verificar a 

eventual alteração da titularidade de determinado Crédito Concursal, seja por cessão, 

sucessão, sub-rogação ou qualquer outra forma admitida, durante a vigência e o 

cumprimento deste Plano, caberá ao respectivo cessionário, sucessor ou credor por sub-

rogação adotar as medidas necessárias para reconhecimento de sua titularidade sobre o 

Crédito Concursal em questão e para retificação da Lista de Credores, devendo notificar a 

Recuperanda e, até que a Recuperação Judicial seja encerrada, notificar também o Juízo da 

Recuperação Judicial e o Administrador Judicial, na forma da Cláusula 7.3. Em qualquer 

caso, a alteração na titularidade do Crédito Concursal não afetará os pagamentos que 

tenham sido eventualmente realizados ao Credor Concursal original. 

 

3.7.6. Compensação. A Recuperanda está autorizada a efetuar compensações de 

crédito, nos termos do artigo 368 e seguintes do Código Civil, nos casos em que a 

Recuperanda e seus Credores Concursais possuírem obrigações recíprocas de créditos e 

débitos, desde que prévia e expressamente autorizadas pelos respectivos Credores 

Concursais. Para que não restem dúvidas, eventual saldo remanescente após efetuada a 

compensação prevista nesta Cláusula receberá o tratamento conferido à natureza do 

respectivo Crédito, nos termos deste Plano.  
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3.7.7. Custos e Tributos. As obrigações financeiras decorrentes do presente Plano e 

todos os pagamentos a serem realizados pela Recuperanda nos termos deste Plano serão 

cumpridos e pagos líquidos de quaisquer tributos presentes e futuros, impostos, encargos, 

taxas ou outras cobranças de qualquer natureza. 

 

3.8. Créditos Extraconcursais. Fica ressaltado que os Créditos Extraconcursais não estão 

sujeitos e não serão novados por força da aprovação do presente Plano, sendo certo que a sua 

reestruturação dependerá de negociações bilaterais com os Credores Extraconcursais, bem 

como que nada neste Plano poderá desconstituir ou de qualquer forma modificar garantias 

fiduciárias outorgadas em favor de Credores Extraconcursais. 

 

4. ALIENAÇÃO E/OU ONERAÇÃO DE ATIVOS 

 

4.1. Alienação de bens do ativo circulante. A Recuperanda poderá alienar, vender, locar, 

arrendar, dar em pagamento, remover, onerar ou oferecer em garantia, inclusive garantia 

judicial, observados parâmetros de mercado, quaisquer bens, ativos e/ou direitos que sejam 

parte de seu ativo circulante sem necessidade de autorização ou cientificação adicional do 

Juízo da Recuperação e/ou dos Credores Concursais, sempre observados direitos e 

prerrogativas assegurados contratualmente a terceiros, Credores com Garantia Real, Credores 

Extraconcursais ou perante autoridades públicas sobre o bem ou ativo, bem como os limites 

estabelecidos na lei aplicável e neste Plano, (i) desde que o bem ou ativo esteja desonerado; ou 

(ii) se onerado, desde que a transação seja autorizada pelo respectivo Credor, conforme 

aplicável.  

 

4.2. Alienação de bens do ativo não circulante. A Recuperanda está autorizada a alienar, 

vender, locar, arrendar, dar em pagamento, remover, onerar ou oferecer em garantia, inclusive 

garantia judicial, observados parâmetros de mercado, em benefício de qualquer parte, sempre 

observados direitos e prerrogativas assegurados contratualmente a terceiros, Credores com 

Garantia Real, Credores Extraconcursais ou perante autoridades públicas sobre o bem ou ativo, 

bem como os limites estabelecidos na lei aplicável e neste Plano:  

 

(i) quaisquer dos bens ou ativos que sejam parte do seu ativo não-circulante, sob 

qualquer modalidade, inclusive por meio de alienação de UPI’s, nos termos 

da Cláusula 4.3 abaixo, (i.a.) desde que o bem ou ativo esteja desonerado; ou 
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(i.b.) se onerado, desde que a transação seja autorizada pelo respectivo Credor 

Extraconcursal ou Credor com Garantia Real, conforme aplicável; e  

 

(ii) quaisquer dos bens ou ativos que sejam parte do seu ativo não-circulante, 

desde que o valor contábil líquido de depreciação de tal (tais) bens ou ativos, 

considerados individualmente e de forma  agregada dentro do mesmo ano 

fiscal, seja menor ou igual a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 

em cada ano fiscal e, ainda, (ii.a.) desde que  o bem ou ativo esteja 

desonerado; ou (ii.b.) se onerado, desde que a transação seja autorizada pelo 

respectivo Credor Extraconcursal ou Credor com Garantia Real, conforme 

aplicável. 

 

4.3. Alienação de UPIs. A alienação de UPIs, salvo regras previstas neste Plano, será 

realizada observando-se os arts. 60 e 142 da LFR, ou mediante venda direta, nos termos e 

condições gerais definidos pela Recuperanda.  

 

4.3.1. Ausência de Sucessão. Tendo em vista que a alienação das UPIs observará o 

quanto disposto nos artigos 60 e 142 da LFR, em nenhuma hipótese, haverá sucessão do 

adquirente por quaisquer dívidas e obrigações da Recuperanda, inclusive as de natureza 

tributária e trabalhista. A ausência de sucessão deverá ser reconhecida pelo Juízo da 

Recuperação Judicial. 

 
5. ESTRUTURA SOCIETÁRIA E REORGANIZAÇÃO 
 

5.1. Reorganização. A Recuperanda fica autorizada a realizar operações de reorganização 

societária, incluindo aquelas necessárias para implementação deste Plano, bem como fusões, 

incorporações, incorporações de ações, cisões e transformações, ou promover transferências 

patrimoniais dentro do Grupo Odebrecht, desde que isso não prejudique eventuais direitos e 

obrigações contraídas pela Recuperanda perante seus Credores. 
 
6. EFEITOS DO PLANO  

 

6.1. Vinculação do Plano. As disposições do Plano vinculam a Recuperanda e os Credores 

Concursais, e os seus respectivos cessionários e sucessores, a qualquer título, assim como 

credores que venham a se tornar Credores Concursais da Recuperanda por força de atribuição 
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de responsabilidade incidental, subsidiária ou solidária, por força de lei ou decisão judicial, 

administrativa, arbitral, desde que o fato gerador de tal Crédito Concursal seja anterior ao 

ajuizamento da presente Recuperação Judicial, a partir da Data de Homologação Judicial do 

Plano.  

 

6.2. Novação. A Homologação Judicial do Plano implicará a novação dos Créditos 

Concursais, nos termos do art. 59 da LFR, os quais serão pagos segundo os termos e condições 

estabelecidos neste Plano. Salvo disposição em sentido contrário neste Plano, ficam mantidas 

as garantias reais e fidejussórias dos Créditos Concursais. 
 
6.3. Remessa de Recursos. Observada a necessidade de caixa e as regras societárias 

aplicáveis, a Recuperanda está autorizada a realizar qualquer tipo de movimentação financeira, 

mas não se limitando ao aporte de recursos e celebração de mútuos, para as suas Controladas e 

Afiliadas. 

 
6.4. Cessão de Créditos. Após a Aprovação do Plano, os Credores Concursais poderão 

ceder seus Créditos a outros Credores Concursais ou a terceiros, e a cessão deverá ser 

notificada à Recuperanda e ao Administrador Judicial nos termos da Cláusula 7.3. A 

notificação ao Administrador Judicial e ao Juízo da Recuperação Judicial só será necessária 

enquanto a Recuperação Judicial não tiver sido encerrada. Os Créditos Concursais cedidos 

serão pagos conforme condições previstas no Plano.   

 
6.5. Reconstituição de Direitos. Caso a Recuperação Judicial seja convolada em falência 

no prazo de supervisão no art. 61 da LFR, os Credores Concursais terão reconstituídos seus 

direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores 

eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da Recuperação 

Judicial, observados o disposto nos arts. 61, §2º, e 74 da LFR. 

 

6.6. Quitação. O cumprimento das obrigações de pagamentos de acordo com os termos e 

condições estabelecidos neste Plano acarretará, de forma automática e independentemente de 

qualquer formalidade adicional, ampla, geral e irrestrita quitação de todos os Créditos 

Concursais contra a Recuperanda e seus diretores, conselheiros, agentes, funcionários e 

representantes.  
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6.7. Extinção das Ações. Em virtude da novação dos Créditos Concursais decorrente da 

Homologação Judicial do Plano, e enquanto este Plano estiver sendo cumprido pela 

Recuperanda, os Credores Concursais não poderão, a partir da Homologação Judicial do Plano, 

(i) ajuizar ou prosseguir toda e qualquer ação e/ou execução judicial ou processo de qualquer 

natureza relacionado a qualquer Crédito Concursal contra a Recuperanda; (ii) executar 

qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral relacionada a qualquer Crédito 

Concursal contra a Recuperanda; (iii) penhorar ou onerar quaisquer bens da Recuperanda para 

satisfazer seus Créditos Concursais ou praticar contra elas qualquer outro ato constritivo para 

satisfação de Créditos Concursais; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real 

sobre bens e direitos da Recuperanda para assegurar o pagamento de seus Créditos Concursais; 

e (v) buscar a satisfação de seus Créditos Concursais por quaisquer outros meios contra a 

Recuperanda. A partir da Data de Homologação Judicial do Plano, todo e qualquer processo de 

execução, de qualquer natureza, relacionado a qualquer Crédito Concursal contra a 

Recuperanda, deverão ser extintos completamente ou, caso mais de uma pessoa figure no polo 

passivo da referida ação, exclusivamente em relação à Recuperanda em questão, sendo certo 

que as penhoras e constrições existentes sobre bens e direitos da Recuperanda serão liberadas, 

bem como o saldo de bloqueios judiciais eventualmente efetivados nas referidas ações 

judiciais. Para que não restem dúvidas, nada nesta Cláusula impede o trâmite de impugnações 

de crédito relacionadas à presente Recuperação Judicial. 

 

6.8. Formalização de Documentos e Outras Providências. A Recuperanda obriga-se, em 

caráter irrevogável e irretratável, por força deste Plano, a realizar todos os atos e firmar todos 

os contratos e outros documentos que, na forma e na substância, sejam necessários ou 

adequados ao cumprimento e implementação deste Plano e obrigações correlatas.  

 

6.9. Aditamentos, Alterações ou Modificações do Plano. Aditamentos, alterações ou 

modificações ao Plano podem ser propostas a qualquer tempo após a Homologação Judicial do 

Plano, desde que tais aditamentos, alterações ou modificações sejam aceitas pela Recuperanda 

e aprovadas em Assembleia de Credores, nos termos da LFR. Aditamentos ao Plano, desde que 

aprovados nos termos da LFR, obrigam todos os Credores Concursais, independentemente da 

expressa concordância destes com aditamentos posteriores. Para fins de cômputo, os Créditos 

Concursais deverão ser atualizados na forma deste Plano e descontados dos valores já pagos a 

qualquer título em favor dos Credores Concursais, conforme o caso. 
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7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

7.1. Anexos. Todos os anexos a este Plano são a ele incorporados e constituem parte 

integrante deste Plano. Na hipótese de haver qualquer inconsistência entre este Plano e 

qualquer anexo, o Plano prevalecerá. 

 

7.2. Contratos Existentes e Conflitos. Na hipótese de conflito entre as disposições deste 

Plano e as obrigações da Recuperanda sujeitas à Recuperação Judicial previstas nos contratos 

celebrados com qualquer Credor Concursal anteriormente à Data do Pedido, este Plano 

prevalecerá. 

 

7.3. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações 

à Recuperanda, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem eficazes, devem ser feitas 

por escrito e serão consideradas realizadas quando enviadas (i) por correspondência registrada, 

com aviso de recebimento, ou courier; ou (ii) por e-mail quando efetivamente entregues, 

valendo o aviso de leitura como prova de entrega e recebimento da mensagem, obrigando-se a 

Recuperanda a verificar suas mensagens periodicamente. Todas as comunicações devem ser 

enviadas aos seguintes endereços, salvo se houver alteração devidamente comunicada aos 

Credores Concursais: 

 

À Recuperanda: 

Rua Lemos Monteiro, nº 120, 14º andar 

Butantã, São Paulo/SP, CEP 05501-050 

A/C: Departamento Jurídico 

E-mail: rjodb@odebrecht.com 

 

Ao Administrador Judicial 

Rua Surubim, nº 577, 9º andar 

Brooklyn Novo, São Paulo/SP, CEP 04571-050 

A/C: Eduardo Seixas e Luciana Gasques 

E-mail: aj_odb@alvarezandmarsal.com 

 

7.4. Divisibilidade das Previsões do Plano. Na hipótese de qualquer termo ou disposição 

deste Plano ser considerada inválida, nula ou ineficaz, o restante dos termos e disposições do 

Plano devem permanecer válidos e eficazes. 
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7.5. Créditos em moeda estrangeira. Os Créditos denominados em moeda estrangeira 

serão mantidos na moeda original para todos os fins de direito, em conformidade com o 

disposto no artigo 50, § 2º, da LFR, e serão liquidados em conformidade com as disposições 

deste Plano. Caso necessário, os Créditos Concursais denominados em moeda estrangeira 

serão convertidos para real ou dólar norte-americano de acordo com as taxas de câmbio de 

venda disponíveis no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil (SISBACEN), no 

Dia Útil imediatamente anterior à data do ato a ser praticado nos termos deste Plano. 

 

7.6. Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperação Judicial será encerrada 

nos termos dos arts. 61 e 63 da LFR. 

 

7.7. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano deverão ser 

regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República Federativa do 

Brasil, ainda que haja Créditos originados sob a regência de leis de outra jurisdição e sem que 

quaisquer regras ou princípios de direito internacional privado sejam aplicadas.  

 

7.8. Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem relacionadas a 

este Plano serão resolvidas pelo Juízo da Recuperação. Após o encerramento da Recuperação 

Judicial as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem relacionadas a este Plano serão 

resolvidas pelo foro da Comarca de São Paulo 

 

 

 

São Paulo, 22 de abril de 2020 
(Seguem páginas de assinaturas do Plano) 
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(páginas de assinaturas do Plano de Recuperação Judicial apresentado por ODB 

International Corporation)  

 

 

Nome: 

Cargo: 

 Nome: 

Cargo: 

 

Por: ODB INTERNATIONAL CORPORATION 
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ANEXOS AO PLANO 
 
Anexo 1.1.38 (a) Laudo de Viabilidade Econômica 

Anexo 1.1.38 (b) Laudo Econômico-Financeiro 
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Anexo 1.1.38(a) 
Laudo de Viabilidade Econômica 
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Anexo 1.1.38(b) 
Laudo de Econômico-Financeiro 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

77
56

-7
7.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

9A
E

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
U

LI
A

 P
E

R
E

TO
 T

A
LI

B
E

R
TI

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
4/

04
/2

02
0 

às
 0

7:
38

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
JM

J2
04

05
17

34
40

   
  .

fls. 32867



                 

ESTUDO DE VIABILIDADE  

AP-01368/19-45 

ODB INTERNATIONAL  

CORPORATION 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

77
56

-7
7.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

9A
E

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
U

LI
A

 P
E

R
E

T
O

 T
A

LI
B

E
R

T
I e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

4/
04

/2
02

0 
às

 0
7:

38
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J2

04
05

17
34

40
   

  .

fls. 32868



 

Relat ório AP-01368/ 19-45               1 

ESTUDO DE VIABILIDADE: AP-01368/ 19-45 

SOLICITANTE: ODEBRECHT S.A.  - EM RECUPERAÇÃO JUDICI AL.  

Sociedade anônima fechada,  com sede à Avenida Luís Viana Filho,  nº 2.841,  

Paralela,  Cidade de Salvador,  Est ado da Bahia,  inscrit a no CNPJ sob o nº 

05.144.757/ 0001-72.  
 

 

   

OBJETO: ODB INTERNATIONAL CORPORATION  doravant e denominada COMPANHIA ou 

RECUPERANDA.  

Sociedade exist ent e e const it uída de acordo com as leis de Bahamas,  com 

sede à George St reet ,  nº 4,  Mareva House,  Nassau,  inscrit o sob o nº 138020.  
 

OBJETIVO: Elaboração de Est udo de Viabil idade do plano de recuperação j udicial  de ODB 

INTERNATIONAL CORPORATION ,  obj et ivando at ender ao Inciso II do Art .  53 da 

Lei nº 11.101/ 05.  

DEFINIÇÃO: As sociedades recuperandas e não recuperandas do conglomerado corporat ivo 

Odebrecht ,  incluindo holdings e at ivos operacionais serão denominadas GRUPO 

ODB.  
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

A APSIS CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. ,  doravant e denominada APSIS,  com sede à Rua do Passeio,  nº 

62,  6º andar,  Cent ro,  Cidade e Est ado do Rio de Janeiro,  inscrit a no CNPJ sob o nº 27.281.922/ 0001-70,  e 

f i l ial  na Avenida Angélica,  nº 2503,  Conj unt os 101 a 104,  10º andar,  Edif ício Higienópolis Of f ice Tower,  

Consolação,  com CNPJ sob o nº 27.281.922/ 0003-32,  foi nomeada por ODEBERCHT S.A.  para at ualizar o 

est udo de viabil idade t écnica plano de recuperação j udicial de ODB INTERNATIONAL CORPORATION, no 

cont ext o da individual ização das empresas recuperandas do GRUPO ODB, obj et ivando at ender ao Inciso II 

do Art .  53 da Lei nº 11.101/ 05.  A at ual ização deste relat ório foi direcionada às alt erações f inanceiras 

quant o ao format o de pagament o aos credores.  A Apsis não at ualizou as premissas operacionais da 

RECUPERANDA e a aval iação dos negócios elaborada no Relat ório AP-00635/ 19.  

O Inciso II do Art igo 53 da Lei nº 11.101/ 05 estabelece que a RECUPERANDA deve demonst rar sua 

viabil idade econômica no cont ext o da recuperação j udicial  de forma a posicionar os credores sobre a 

capacidade de l iquidação de suas dívidas.   

Conforme fato relevant e divulgado,  a Companhia apresentou no dia 17 de j unho de 2019 seu pedido de 

Recuperação Judicial ,  em conj unt o com certas out ras sociedades do GRUPO ODB, visando ult rapassar o 

moment o de crise e retomar a capacidade de pagament o das dívidas cont raídas j unt o a credores públ icos 

e privados.   

Est e Est udo de Viabil idade foi preparado pela APSIS com base em informações fornecidas pela 

administ ração do GRUPO ODB e por seus assessores f inanceiros,  visando a fornecer um maior 

ent endimento sobre o modelo de negócios e dos subsídios que at est em a sua viabil idade econômico-

f inanceira.  O present e Est udo não const it ui,  no t odo ou em part e,  mat erial  de market ing ou uma 

sol icit ação de ofert a para a compra de quaisquer valores mobil iários,  e não deve ser considerado como um 

guia de invest iment os,  t endo sido elaborado unicament e com a f inal idade de ser um mat erial  

complement ar para auxíl io da RECUPERANDA em seu processo de recuperação j udicial .  

As premissas e declarações fut uras aqui cont idas t êm por embasamento,  em grande part e,  as expect at ivas 

at uais e as t endências que afet am,  ou que pot encialment e possam afet ar,  os negócios operacionais da 

RECUPERANDA, segundo informações da administ ração.  Consideramos que essas premissas e declarações 

fut uras baseiam-se em expect at ivas razoáveis e se apoiam nas informações disponíveis atualment e,  muit o 

embora est ej am suj eit as a diversos riscos,  incert ezas e suposições.  Tais premissas e declarações fut uras 

podem ser inf luenciadas por vários fat ores,  incluindo,  por exemplo:  

 Int ervenções governament ais,  result ando em alt eração na economia,  t r ibutos,  t arifas ou ambient e 

regulat ório no Brasil ;  

 Alt erações nas condições gerais da economia,  incluindo,  exemplif icat ivament e,  inf lação,  t axas de 

j uros,  nível de emprego,  cresciment o populacional e conf iança do consumidor;  

 Fat ores ou t endências que possam afet ar negócios,  part icipação no mercado,  condição f inanceira,  

l iquidez ou result ados das operações da RECUPERANDA e suas invest idas;  

 Event ual dif iculdade da RECUPERANDA e suas invest idas em implement ar seus proj et os 

t empest ivament e e sem incorrer em cust os não previst os,  o que pode ret ardar ou impedir a 

implement ação de seu plano de negócios;  
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 Event ual dif iculdade da Companhia em real izar os invest imentos previstos,  devido à dif iculdade de 

obt enção de f inanciamentos e/ ou acesso ao mercado de capit ais;  

 A ext inção das concessões e/ ou l icit ações,  reversão permanent e dos at ivos de cont roladas da 

RECUPERANDA, bem como a int ervenção do Poder Concedent e com o f im de assegurar a adequação 

na prest ação dos serviços,  que possam afet ar adversament e as condições f inanceiras e os result ados 

operacionais das companhias;  

 Decisões desfavoráveis em processos j udiciais ou administ rat ivos que possam causar efeit os adversos 

para a Companhia.  

As informações cont idas nest e Est udo relacionadas ao Brasil  e à economia brasileira são baseadas em 

dados publ icados pelo Banco Cent ral do Brasil ,  Inst it ut o Brasileiro de Geograf ia e Est at íst ica (IBGE),  

Inst it ut o de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e por out ros órgãos públicos e out ras font es.  Apesar de 

acredit armos que essas informações provêm de font es conf iáveis,  esses dados macroeconômicos,  

comerciais e est at íst icos não foram obj et o de verif icação de forma independent e.  

Dessa forma,  quaisquer informações f inanceiras incluídas nest e Est udo não são e não devem ser 

consideradas demonst rações cont ábeis da RECUPERANDA. Os pot enciais impactos f inanceiros mencionados 

nest e t rabalho t êm como base,  exclusivament e,  informações disponibil izadas pela RECUPERANDA e por 

seus assessores at é sua dat a de elaboração.  

O present e Est udo baseia-se em informações públ icas no que t ange ao ent endimento e ao conheciment o 

do set or por part e dos consult ores da APSIS e por informações fornecidas pela RECUPERANDA e seus 

assessores.  

Est e Est udo não é e não deve ser ut i l izado como uma recomendação ou opinião para os credores da 

RECUPERANDA quant o à t ransação ser aconselhável ou a j ust eza da t ransação (fairness opinion) do pont o 

de vist a f inanceiro.  Não est amos aconselhando t ais credores em relação à recuperação j udicial .  Todos 

devem conduzir suas próprias análises sobre a recuperação j udicial  e,  ao aval iar o processo,  devem se 

basear nos seus próprios assessores f inanceiros,  f iscais e legais,  e não no Est udo.  

A elaboração de análises econômico-f inanceiras como as realizadas no present e Est udo é um processo 

complexo que envolve j ulgamentos subj et ivos e não é suscet ível a uma anál ise parcial ou descrição 

resumida.  Desse modo, a APSIS acredit a que o Est udo de Viabil idade deve ser anal isado como um t odo,  e a 

anál ise de part es selecionadas e out ros fatores considerados na elaboração pode result ar em um 

ent endimento incomplet o e incorreto das conclusões.  Os result ados aqui apresent ados se inserem 

exclusivament e no cont ext o do plano de recuperação j udicial  e não se est endem a quaisquer out ras 

quest ões ou t ransações,  present es ou fut uras,  relat ivas à RECUPERANDA ou ao set or em que at ua.  

O document o é exclusivament e dest inado à RECUPERANDA e não aval ia a decisão comercial  inerent e a 

est a de real izar a t ransação,  t ampouco const it ui uma recomendação para a RECUPERANDA e/ ou seus 

credores (inclusive,  sem l imit ações quant o à maneira pela qual eles devem exercer seu direit o a voto ou 

quaisquer out ros direit os no que t ange à recuperação j udicial).   

No present e Est udo,  foram adotadas algumas premissas-chave,  essenciais para o sucesso do Plano de 

Recuperação Judicial ,  informadas pela administ ração da RECUPERANDA. Caso estas não se realizem, 
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impactos relevant es no plano de recuperação j udicial podem vir a ocorrer.  Tais premissas são descrit as em 

det alhes no Capít ulo 5.  

Est e Est udo não deve ser int erpret ado de maneira individualizada,  mas sim dent ro do cont ext o geral da 

recuperação j udicial  do GRUPO ODB, sem prej uízo,  exemplif icat ivament e,  de direit os,  event uais 

preferências legais e garant ias apl icáveis a cada crédit o ou bens bloqueados pelo Tribunal de Cont as da 

União (“ TCU” ).  

  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

77
56

-7
7.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

9A
E

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
U

LI
A

 P
E

R
E

T
O

 T
A

LI
B

E
R

T
I e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

4/
04

/2
02

0 
às

 0
7:

38
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J2

04
05

17
34

40
   

  .

fls. 32872



 

Relat ório AP-01368/ 19-45               5 

ÍNDICE 

1.   INTRODUÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 

2.   PRINCÍPIOS E RESSALVAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 

3.   LIMITAÇÕES DE RESPONSABILIDADE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 

4.   DESCRIÇÃO DA COMPANHIA E PRINCIPAIS BENS E ATIVOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10 

5.   PLANO DE REESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11 

6.   REESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA PROPOSTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12 

7.   CONCLUSÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15 

 

  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

77
56

-7
7.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

9A
E

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
U

LI
A

 P
E

R
E

T
O

 T
A

LI
B

E
R

T
I e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

4/
04

/2
02

0 
às

 0
7:

38
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J2

04
05

17
34

40
   

  .

fls. 32873



 

Relat ório AP-01368/ 19-45               6 

1.  INTRODUÇÃO 

O present e Est udo de Viabil idade econômico-f inanceiro do plano de recuperação j udicial  (“ Est udo” ) de 

ODB INTERNATIONAL CORPORATION é apresent ado para auxil iar a RECUPERANDA em seu processo de 

recuperação j udicial .   

Na elaboração dest e t rabalho,  foram ut i l izados dados e informações fornecidos por t erceiros,  na forma de 

document os e ent revist as verbais com a administ ração do GRUPO ODB e seus assessores.  As est imat ivas 

usadas estão baseadas em: 

 Organograma complet o do GRUPO ODB; 

 Demonst rações Financeiras de t odas as empresas do GRUPO ODB em 31 de dezembro de 2018;  

 Est udo de viabil idade elaborado pela Companhia e seus assessores;  

 List a de Credores Classes I,  II,  III e IV;  

 Plano de Recuperação Judicial  da Companhia;  

 Laudos de aval iação elaborados por t erceiros de empresas do GRUPO ODB dat ados em j aneiro de 

2018;  

 Descrição e expectat iva de valores a receber dos claims reivindicados pelo GRUPO ODB; 

 Pedido de Recuperação Judicial  da Companhia.  

Também ut i l izamos bancos de dados de mercado,  int erno e de t erceiros,  para a obt enção de informações 

f inanceiras,  incluindo:  

 Bloomberg LP;  

 Relat órios set oriais;   

 Banco de dados int erno.  
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2.  PRINCÍPIOS E RESSALVAS 

As informações a seguir são important es e devem ser cuidadosament e l idas.   

O Est udo de Viabil idade obj et o do t rabalho obedece crit eriosament e aos princípios fundament ais descrit os 

a seguir:  

 Os consult ores não t êm interesse,  direto ou indireto,  nas companhias envolvidas ou na sua operação,  

bem como não há qualquer out ra circunst ância relevant e que possa caract erizar conf l it o de 

int eresses.  

 Os honorários prof issionais da APSIS não est ão,  de forma alguma,  suj eit os às conclusões dest e Est udo.  

 No melhor conhecimento e crédit o dos consult ores,  as análises,  opiniões e conclusões expressas no 

present e Estudo são baseadas em dados,  dil igências,  pesquisas e levant ament os verdadeiros e 

corret os.  

 Est e Est udo não deve ser int erpret ado de maneira individual izada,  mas sim dent ro do cont ext o geral 

da recuperação j udicial  do GRUPO ODB,  sem prej uízo,  exemplif icat ivament e,  de direit os,  event uais 

preferências legais e garant ias apl icáveis a cada crédit o ou bens bloqueados pelo Tribunal de Contas 

da União.  

 Assumem-se como corret as as informações recebidas de t erceiros,  sendo que as font es delas estão 

cont idas e cit adas no referido Est udo.  

 Para efeit o de proj eção,  part imos do pressupost o da inexist ência de ônus ou gravames de qualquer 

nat ureza,  j udicial  ou ext raj udicial ,  at ingindo as empresas em questão,  que não os l ist ados no 

present e Est udo.   

 O Est udo apresent a t odas as condições l imit at ivas impost as pelas met odologias adotadas,  quando 

houver,  que possam afet ar as anál ises,  opiniões e conclusões cont idas nele.  

 O Est udo foi elaborado pela APSIS,  que preparou as anál ises e correspondent es conclusões.  A 

Companhia não direcionou,  l imit ou,  dif icult ou ou prat icou qualquer at o que t enha ou possa t er 

compromet ido o acesso,  a ut i l ização ou o conheciment o de informações,  bens,  document os ou 

met odologias de t rabalho relevant es para a qualidade das conclusões cont idas nest e t rabalho.  
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3.  LIMITAÇÕES DE RESPONSABILIDADE 

 Para elaboração dest e Est udo,  a APSIS ut i l izou informações e dados históricos audit ados por t erceiros 

ou não audit ados,  fornecidos por escrit o pela Administ ração da Companhia ou obt idos das font es 

mencionadas.  Sendo assim,  a APSIS assumiu como verdadeiros e coerent es os dados e informações 

obt idos para est e Est udo e não t em qualquer responsabil idade com relação a sua veracidade.   

 O escopo dest e t rabalho não incluiu audit oria das demonst rações f inanceiras ou revisão dos t rabalhos 

real izados por seus audit ores.  Sendo assim,  a APSIS não est á expressando opinião sobre as 

demonst rações f inanceiras da Companhia.  

 Não nos responsabil izamos por perdas ocasionais à Companhia e suas cont roladas,  a seus sócios,  

diret ores,  credores ou a out ras part es como consequência da ut i l ização dos dados e informações 

fornecidos pela empresa e const ant es nest e Est udo.  

 Nosso t rabalho foi desenvolvido unicament e para o uso da Companhia e GRUPO ODB, visando o 

obj et ivo j á descrit o.  Port ant o,  est e Est udo não deverá ser publ icado,  circulado,  reproduzido,  

divulgado ou ut i l izado para out ra f inal idade que não a j á mencionada,  sem aprovação prévia e por 

escrit o da APSIS.   

 As anál ises e as conclusões cont idas nest e Est udo baseiam-se em diversas premissas,  real izadas na 

present e data,  de proj eções operacionais fut uras,  t ais como: preços,  volumes,  part icipações de 

mercado,  receit as,  impost os,  invest iment os,  margens operacionais et c.  Assim,  os result ados 

operacionais fut uros da Companhia podem vir a ser diferent es de qualquer previsão ou est imat iva 

cont ida nest e Est udo.  

 Est a avaliação não ref let e event os e respect ivos impactos nas demonst rações ocorridos após a data-

base de 31 de dezembro de 2018.  

 A APSIS não se responsabil iza por perdas diret as ou indiret as nem por lucros cessant es event ualment e 

decorrent es do uso indevido dest e Est udo.  

 Est e t rabalho não t em por obj et ivo a audit oria dos dados recebidos ou a averiguação de sit uação 

dominial  das propriedades.  Sendo assim,  a APSIS assumiu como verdadeiros os dados e informações 

recebidos e não t em qualquer responsabil idade com relação a sua veracidade assim como não está 

expressando opinião sobre t ais informações.   

 Foram ut i l izados como referência para as anál ises e avaliações do present e Est udo as Demonst rações 

Financeiras e Balanços Pat rimoniais da Companhia de 31 de dezembro de 2018.  Para a composição do 

quadro de credores,  foi considerado a l ist agem do administ rador j udicial .   

 Os passivos do GRUPO ODB,  incluindo dívidas,  mút uos e garant ias são essencialment e int erl igados.  

Uma dívida de uma recuperanda pode ser garant ida por out ra empresa do Grupo,  inclusive por uma 

out ra recuperanda.  Nesse caso,  os passivos est ão l ist ados em ambas as empresas.  Dada a 

complexidade de elaborar a mecânica de pagament o/ quit ação de um det erminado passivo por uma 

recuperanda e baixa ou assunção dest e mesmo passivo por out ra recuperanda,  as proj eções 

f inanceiras elaboras no present e est udo,  podem est ar considerando mais de uma vez det erminados 

passivos,  caso eles venham a ser quit ados pela empresa originadora do passivo.  

 Tendo em vist a a defasagem ent re a dat a de referência dest es regist ros contábeis e a data de emissão 

do present e Est udo,  ressalt amos que os leit ores do present e Estudo devem se at ent ar para event uais 
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informações mais at ual izadas que venham a se t ornar publ icament e disponíveis post eriorment e à dat a 

de emissão como font e adicional e complement ar de informação para subsidiar suas decisões e 

anál ises.  A averiguação da exist ência de t ais informações deve ser efet uada pelos leit ores e usuários 

dest e Est udo com o obj et ivo de obter font e adicional para subsidiar suas decisões e anál ises.  

 Tendo em vist a a pandemia global causada pelo Covid-19,  cenário amplament e divulgado pelos meios 

de comunicação nacional e int ernacional,  e ainda sem uma visão clara dos impact os que poderão ser 

causados,   informamos que,  na dat a de emissão dest e Laudo,  não foi possível quant if icar impactos 

f inanceiros e qual it at ivos aos quais as RECUPERANDAS est ão expost as.  Assim, nest e Est udo,  a Apsis 

reforça que a conclusão aqui apresent ada não considera os event uais impact os advindos desta 

pandemia,  por serem muit o recent es e ainda desconhecidos.   
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4.  DESCRIÇÃO DA COMPANHIA E PRINCIPAIS BENS E ATIVOS 

  

A ODB INTERNATIONAL CORPORATION foi fundada em 2005 e sua sede é em Nassau,  Bahamas.  A 

COMPANHIA foi criada com a f inal idade específ ica de captação de recursos no ext erior para foment ar as 

sociedades operacionais.  A ODB INTERNATIONAL CORPORATION é uma holding não operacional,  det entora 

da ODEBRECHT FINANCE LTD. ,  holding t ambém não operacional e responsável pela capt ação de 

inst rument os f inanceiros para o GRUPO ODB em âmbit o int ernacional.   

Em 2018,  a ODB INTERNATIONAL CORPORATION incorreu em prej uízos no valor de 190 milhões de dólares e 

apresent a um prej uízo acumulado de 1.072 milhões de dólares.  A ODEBRECHT S.A. ,  cont roladora da ODB 

INTERNATIONAL CORPORATION, é a garant idora das suas dívidas.   
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5.  PLANO DE REESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL 

Como mencionado na Int rodução do present e Est udo,  o plano de Reest rut uração Financeira da Companhia 

depende da conf irmação de algumas premissas-chave.  Caso elas não se real izem,  a implement ação do 

plano,  t al  como proposto,  pode não ser verif icada.   

A ODB INTERNATIONAL CORPORATION não possui operação própria.  Dessa forma,  a sociedade ut i l izará o 

caixa,  exist ent e na dat a-base da aval iação,  para pagamentos dos credores l ist ados.  
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6.  REESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA PROPOSTA 

A tabela abaixo apresent a as dívidas l ist adas no Pedido de Recuperação Judicial da RECUPERANDA, 

excluindo os passivos int ercompany,  dividido por classes:  

 

O Plano de Recuperação Judicial  detalha a sua propost a de reest rut uração dos crédit os concursais.  A 

exposição que se segue apresent a o resumo da propost a e os t ópicos considerados na elaboração do f luxo 

de pagamentos da dívida ut i l izado no modelo apresent ado pela Companhia e seus assessores e anal isado 

no present e Est udo.  

A elaboração do f luxo de pagamentos da dívida previst o no Plano de Recuperação Judicial  levou em 

consideração (i) os valores dos crédit os const ant es da List a de Credores apresent ada pela RECUPERANDA e 

(i i) a capacidade de geração de caixa.  

Apresent amos,  a seguir,  o det alhament o da propost a por t ipo de credor:  

CRÉDITOS TRABALHISTAS (CLASSE 1):  Os Crédit os Trabalhist as,  conforme relacionados na List a de 

Credores,  t erão seus crédit os pagos em dinheiro em duas parcelas de valor igual,  sendo a primeira 30 dias 

após a Data de Homologação do Plano Judicial  e a segunda 60 dias após a Dat a de Homologação Judicial  

do Plano.  Os crédit os serão pagos com a incidência de j uros e atual ização monet ária equivalent es ao IPCA 

desde a Data do Pedido até a dat a do efet ivo pagament o.   

CRÉDITOS COM GARANTIA REAL (CLASSE 2):  Os Credores com Garant ia Real mant erão as condições 

originais de seus crédit os com Garant ia Real.  

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS (CLASSE 3):  Os Credores Quirografários t erão seus crédit os pagos e em 

recursos monet ários at é o l imit e de US$ 400.000,00 (quat rocent os mil  dólares dos Est ados Unidos da 

América) em duas parcelas de valor igual,  sendo a primeira 30 dias após a Data de Homologação Judicial  

do Plano e a segunda 60 dias após a Dat a de Homologação do Plano Judicial .  O respect ivo pagamento ora 

previst o implica,  necessariament e,  ampla geral e irrest rit a quit ação do Crédit o Quirografário em quest ão.  

Os crédit os serão pagos com a incidência de j uros e at ual ização monet ária equivalent es à TR desde a Dat a 

do Pedido até a dat a do efet ivo pagament o.  

CREDORES ME/ EPP (CLASSE 4):  Os Credores ME/ EPP t erão seus crédit os at é o l imit e de R$ 500,00,  pagos 

em dinheiro em duas parcelas de valor igual,  sendo a primeira 30 dias após a Data de Homologação 

Judicial  do Plano e a segunda 60 dias após a Data de Homologação Judicial do Plano.  Os crédit os serão 

pagos com a incidência de j uros e at ual ização monet ária equivalent es à TR desde a Dat a do Pedido até a 

dat a do efet ivo pagamento.  O respect ivo pagamento ora previsto implica,  necessariamente,  ampla geral e 

irrest rit a quit ação do Crédit o ME/ EPP em questão.   

CRÉDITOS INTERCOMPANY: O valor l íquido dos Crédit os Int ercompany poderá ser convert ido em capit al  

social da respect iva RECUPERANDA devedora.  As part es poderão oport unament e convencionar formas 

Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 TOTAL

ODBIC -                 -                 1 . 193 . 391           -             1 . 193 . 391           
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alt ernat ivas de ext inção desses Crédit os Int ercompany,  observados sempre os procediment os e legislação 

apl icáveis e o disposto nest e Plano,  desde que sem impacto de caixa e sem qualquer t ipo de desembolso 

pelas RECUPERANDAS para l iquidação dos crédit os e observando a est rut ura mais adequada sob a 

perspect iva societ ária,  t r ibut ária e comercial .  

CREDORES EXTRACONCURSAIS:  Fica ressalt ado que os Crédit os Ext raconcursais não est ão suj eit os ao 

Plano Recuperação Judicial ,  sendo cert o que a sua reest rut uração dependerá de negociações bilat erais 

com os Credores Ext raconcursais.   

Por f im,  ressalva-se que o resumo da propost a de pagament os dos Crédit os descrit a acima não cont empla 

t odas as previsões est abelecidas no Plano de Recuperação Judicial .  Na hipót ese de haver qualquer 

inconsist ência ent re a proposta aqui descrit a e a forma descrit a no Plano,  ao qual est e Est udo est á anexo,  

o Plano prevalecerá.  

ANÁLISE DE VIABILIDADE 

Considerando o expost o nos capít ulos ant eriores,  é apresent ado a seguir o f luxo da viabil idade f inanceira.  

 

 

Análise de Viabilidade Financeira
ODBIC
Em milhões de reais nominais 

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

Fluxo de Caixa

Entradas 0 0 ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Fluxo dos Ativos ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Receita Financeira 0 0 ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Saídas (0) 2 ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Despesas gerais, administrativas e impostos

Provisão para contingências prováveis e necessidades do Sistema (0) 3 ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Pagamento Classe 1, 2, 3 e 4 ‐ (1) ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Pagamentos a créditos extraconcursais ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Caixa para Distribuição ‐ 2 ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐

Análise de Viabilidade Financeira
Em milhões de reais nominais 

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

Cenário de Utilização do Caixa para Distribuição

Caixa para Distribuição ‐ (2) ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐
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Amortização dos Créditos Elegíveis ao Pagamento Diferido ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐ ‐
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7.  CONCLUSÃO 

A APSIS real izou o Est udo de Viabil idade do Plano de Recuperação Judicial  de ODB INTERNATIONAL 

CORPORATION.  Est e est udo cent rou-se na viabil idade econômica do Plano,  evidenciando aos credores as 

premissas consideradas pela Administ ração do GRUPO ODB e seus assessores f inanceiros.  Est e Est udo não 

anal isou a viabil idade sob os aspect os societ ários,  t r ibut ários e legais.  

O present e quadro de credores baseia-se em informações fornecidas pela RECUPERANDA e seus assessores 

legais at é a dat a de elaboração dest e Est udo,  sendo assim,  est e quadro est ará suj eit o a alt erações.  

Nossa anál ise assume que t odas as premissas macroeconômicas e operacionais cont idas nest e Est udo,  bem 

como todas as premissas de reest ruturação de crédit os,  suj eit as ou não ao plano de recuperação,  

apresent adas no plano de recuperação j udicial  serão verif icadas e at ingidas.  A não verif icação ou o não 

at ingimento de qualquer uma das premissas adot adas poderá afet ar os result ados proj et ados no present e 

Est udo,  impact ando a remuneração dos credores.  

A APSIS ent ende que o Plano de recuperação das Companhias deveria ser revisto na ausência,  at raso ou 

redução de qualquer uma das premissas-chave descrit as no Capít ulo 5,  bem como no caso da não 

verif icação ou at ingiment o de quaisquer premissas apresent adas nesse relat ório e no Plano de 

Recuperação Judicial .  

Est ando o Estudo de Viabil idade AP-01368/ 19-45  concluído,  compost o por 15 (quinze) folhas digit adas de 

um lado,  a APSIS,  CREA/ RJ 82.2.00620-1 e CORECON/ RJ RF/ 2.052-4,  empresa especializada em aval iação,  

abaixo represent ada legalment e pelos seus diret ores,  coloca-se à disposição para quaisquer 

esclareciment os que,  porvent ura,  se façam necessários.  

 

São Paulo,  30 de março de 2020.  

 

 

 

LUIZ PAULO CÉSAR SILVEIRA 
Vice-President e 

MARCIA APARECIDA DE LUCCA CALMON 
Diret ora 
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